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Resumo 

Neste artigo propomos investigar o impedimento de Dilma Rousseff, ocorrido em 2016, com o 

foco pesquisar se a concordância e discordância com o impedimento da ex-presidente se associa 

a distinções de atitudes e comportamentos políticos dos cidadãos brasileiros. Enfatizam-se 

questões como apoio ao regime político democrático, interesse por política e confiança em 

instituições políticas e judiciais. Foram utilizadas as pesquisas de opinião do Barômetro das 

Américas, realizado no Brasil em maio de 2017 pelo instituto Latin American Public Opinion 

Project (LAPOP) e pesquisas de opinião contratadas pela Secretaria de Comunicação Social da 

Presidência da República (SECOM-PR). Esse conjunto de dados permitiu testar, usando 

regressão multivariada, o comportamento político frente ao posicionamento do impedimento. 

Verificamos que cidadãos apoiadores da interrupção de mandato de Dilma, estão mais próximos 

de enxergar a democracia como o melhor regime, confiarem no poder executivo e ter menor 

simpatia com o Partido dos Trabalhadores. Podemos inferir que este quadro é positivo à medida 

que o instrumento de impedimento estaria sendo utilizado com a prerrogativa de manutenção 

da ordem institucional e não um anseio a uma alternativa não democrática, contudo, é 

preocupante na medida em que os partidos políticos são instituições cruciais para o 

funcionamento da democracia representativa e ratificamos uma baixa confiança nas instituições 

democráticas. 

Palavras-chave: Impedimento de Dilma Rousseff. Comportamento político. Democracia. 

 
Introdução 

 

O continente latino americano se destaca pela sua instabilidade de governo em meio à 

continuidade no regime democrático. Os impedimentos presidenciais neste continente 

despertaram a atenção de vários estudos a fim de entender este fenômeno e suas consequências. 



 
 

Nesse sentido, estudos recentes apontam a existência de ciclos políticos a fim de explicar a 

mudanças acentuadas de agendas sem o rompimento com o regime democrático (MEDEIROS, 

2018; SANTOS, 2017; GUIMARÃES, 2017; MONTEIRO, 2018). 

O impedimento de Dilma Rousseff, ocorrido em 2016, é um fato político relevante, uma 

vez que o Brasil é um ator político global e possui muita influência política no cenário sul-

americano. Embora haja estudos sobre esse impedimento, no que tange à sua legitimidade e 

conformidade jurídica, é escassa a produção de trabalhos que investiguem o caso brasileiro sob 

a perspectiva do comportamento político. Dessa maneira, o trabalho tem como foco pesquisar 

se a concordância e discordância com o impedimento da ex-presidente Dilma Rousseff se 

associa a distinções de atitudes e comportamentos políticos dos cidadãos brasileiros. Enfatizam-

se questões como apoio ao regime político democrático, interesse por política e confiança em 

instituições políticas e judiciais. Dessa forma, aborda-se cientificamente um episódio marcante 

da história política do país, analisando-se as consequências do mesmo para o comportamento 

político dos brasileiros. 

O trabalho se estrutura em três partes: na primeira aborda-se o conceito de ciclo político. 

A segunda parte é dedicada à ligação entre a discussão conceitual de impedimento e golpe 

político e as informações sobre o caso brasileiro em específico. Informa-se e justifica-se a fonte 

de dados e as técnicas de análise quantitativas empregas na terceira parte e, em sequência, são 

realizadas as análises de dados. Por fim, sintetizam-se os resultados e destacam-se as limitações 

na parte de considerações finais. 

 

1. Ciclos políticos na América Latina 
 

Recentemente emergiu-se com vigor o debate acerca da possível instabilidade política 

na América Latina, devido ao aumento do uso do instrumento do impedimento presidencial 

pelos parlamentos, ao longo da última década. Embora o fenômeno seja visível a olhos nus, 

abordá-lo cientificamente é complexo, destaca Medeiros (2018), visto que é importante 

relacionar as conjunturas específicas de cada país com uma característica geral do continente, 

a fim de se obter uma análise ampla que contribua para a verificação de uma tendência. 

Pérez-Liñán (2007) aponta que, embora haja instabilidade de governos, predomina a 

estabilidade de regime político no continente latino americano, visto que, até à época de seu 

estudo, não havia significativa quantidade de ruptura com o regime político democrático. A 

partir disso, vários estudos apontam a existência de ciclos políticos no continente ligados ao 

funcionamento do capital e o Estado, sendo denominado ciclo político neoliberal autoritário e 

progressista, a fim de explicar a mudanças acentuadas de agendas sem o rompimento com o 



 
 

regime democrático (MEDEIROS, 2018; MONTEIRO, 2018). 

O conceito de ciclo político se torna importante por se tratar de uma categoria útil e 

amplamente utilizada em análises sobre política internacional. Através desta, é possível 

observar tendências gerais e consequentemente não se restringir a eventos de curto prazo ou a 

dinâmicas internas específicas. A partir disso, o conceito de ciclo político relaciona três 

principais características, a primeira é a multiplicidade de tempos históricos; a segunda refere- 

se à articulação dialética entre conjuntura e estrutura; e a terceira é sobre as dimensões políticas 

e sociais, como as mobilizações de cada geração, quando associados, tem como resultado o 

ciclo político (MEDEIROS, 2018). A temporalidade histórica consiste em uma característica 

fundamental do ciclo político, como destaca Anderson (1995), visto que se distingue de outros 

eventos como as contingências eleitorais, pois a partir deste sistema haverá eleições de tempos 

em tempos em que candidatos de diferentes espectros políticos iram conduzir a política, 

contudo, é preciso destacar os movimentos profundos no sistema internacional envolvendo 

Estado e regulação econômica para compreender as dinâmicas internas de cada país. 

Nesse sentido, Braudel (1978) destaca que a história possui diversos patamares, no qual 

condensam multiplicidade de tempos históricos que devem ser articulados a fim de evitar a 

construção de uma ciência imperialista ou com base em visões particulares. Assim, a primeira 

característica conceitual de ciclo político torna-se de grande relevância por apontar a 

necessidade de articular temporalidades históricas e diferentes dinâmicas a fim de identificar 

em conjunturas específicas, como os impedimentos, a conexão com dinâmicas mais gerais do 

continente. A partir disso, a segunda característica conceitual ressalta a necessidade de 

relacionar entre agência e determinação. É de suma importância rejeitar a afirmação de sucessão 

de ciclos políticos e sim que estes são fruto da articulação dialética entre conjuntura e estrutura. 

Dessa maneira, a mudança entre os ciclos se dá como consequência de escolhas e decisões 

tomadas pelos agentes públicos e privados de cada sociedade (ANDERSON, 1995; SOARES 

LIMA, 2008). 

Por fim, a terceira característica diz respeito à existência de múltiplas dimensões sociais 

e políticas, em que “as energias de um determinado ciclo político são produzidas,  pelas lutas 

sociais que se organizam – quer na resistência ao ciclo anterior que será substituído, quer 

antecipando tendências programáticas e organizativas que serão parte do ciclo futuro.” 

(MEDEIROS, 2018:111-112). Nesse sentido, as diferentes gerações e suas demandas acabam 

por influenciar o surgimento de novo ciclo, sendo uma renovação dos movimentos anteriores. 

Assim, o conceito de ciclo político será completo levando em consideração os ciclos de lutas 

que marcam cada período, como eventos eleitorais e políticos de cada país. 



 
 

O foco, neste texto, é aprofundar no caso brasileiro compreendendo este dentro da 

dinâmica do continente latino americano. Este se mostra com grande relevância especialmente 

após o impedimento de Dilma Rousseff ocorrido em 2016, contudo, como exposto, não é 

possível chegar a uma análise concisa observando um evento isoladamente. Nesse sentido, a 

partir do próximo tópico iremos considerar acontecimentos ocorridos no continente latino 

americano e características específicas do evento brasileiro. 

 

2. Impedimento versus golpe: em busca da distinção e o caso brasileiro 

 

A partir da “terceira onda democrática” (HUNTINGTON, 1991) houve a 

redemocratização e consolidação do regime democrático nos países da América Latina, no qual 

observa o quase desaparecimento de golpes e uma crescente utilização de mecanismos 

constitucionais para destituição dos chefes do poder executivo democraticamente eleitos antes 

da conclusão de seus mandatos, conhecido como impeachment ou impedimento (PÉREZ- 

LIÑÁN, 2007, 2008; KASAHARA & MARSTEINTREDET, 2018; MONTEIRO, 2018; 

MEDEIROS, 2018; LEVISTSKY e ZIBLATT, 2018). 

A diferenciação de golpe e impedimento não se trata de tarefa acessória ou supérflua 

visto que há variados interpretações e uso acerca dos significados desses termos. Por meio do 

“Dicionário de Política” de Norberto Bobbio (1998), que articula os conceitos da linguagem 

política, abrangendo a face histórica e multidisciplinar, foi possível abordar estes dois 

mecanismos e destacar as naturezas de processos ocorridos no continente latino americano. 

Assim, golpe constitui um ato praticado pelos órgãos do próprio Estado ou pela 

mobilização de elementos do aparelho estatal, feitas na base da violação da Constituição legal 

do Estado, normalmente de forma violenta, com o objetivo central a tomada de poder, 

habitualmente se têm o reforço da máquina burocrática e policial do Estado e a eliminação ou 

a dissolução dos partidos políticos. (BOBBIO, 1998). Nesse sentido, Golpe pressupõe a quebra 

das regras do jogo, a ruptura institucional. A América Latina por volta dos anos 1960 passou 

por diversos casos em que a mudanças de governos feitas por meio de golpe, como exemplos 

temos Brasil, em 1964; República Dominicana, em 1965; Peru, em 1968; Chile e Uruguai, em 

1973; Argentina, em 1976. 

A partir dos anos 1990, com a consolidação do regime democrático no continente latino 

americano, o mecanismo constitucional conhecido como impedimento começou a sobressair. 

Este constitui a cassação e por fim deposição do chefe do executivo por meio de um rito jurídico 

legal, realizado após denúncia de crime grave, sendo este processo marcado pela ausência de 



 
 

violência, com direito a defesa e com a prerrogativa de manutenção da  ordem institucional. 

Segundo Pérez-Liñán (2007), durante o período de 1992-2004, seis chefes do executivo 

passaram pelo processo de impedimento na América Latina, em que quatro foram oficialmente 

afastados do cargo. 

No caso brasileiro, vigora o presidencialismo em que a interrupção do mandato do 

presidente da República ocorre em circunstâncias excepcionais de incorrer nas hipóteses de 

crime de responsabilidade, tratadas na Constituição Federal e na Lei 1.079 de 1950. Através do 

art. 85 da Constituição de 1988, são feitos as qualificações dos crimes de responsabilidade do 

presidente da República como sendo atos que atentem contra a Constituição Federal e, 

especialmente, contra a probidade na administração e na lei orçamentária. Em seu art. 9º da Lei 

1.079, é definido como crime de responsabilidade o inciso VII: “proceder de modo incompatível 

com a dignidade, honra e do decoro do cargo” e inciso IV do art. 10º define como relevantes as 

ações de “infringir, patentemente, e de qualquer modo, dispositivo da lei orçamentária”. Através 

de uma apreciação completa da lei, fica evidente o caráter vago e a possibilidade de múltiplas 

interpretações. 

Nesse sentido, a legislação brasileira não permite que insuficiência ou perda de apoio 

parlamentar, crise econômica ou impopularidade da gestão sejam motivos para interromper o 

mandato executivo. Contudo, o processo da destituição de Dilma deixa claro que foi motivado 

por questões políticas. Visto que é previsto a instauração de processo de impeachment mediante 

ao poder Legislativo, a partir da interpretação da Lei 1.079 sobre o cometimento de crime de 

responsabilidade, sem a necessidade de nenhuma condenação jurídica ou colegiada, tornou-se 

facilmente um mecanismo político para chantagear e obstruir a presidente, uma vez que coube 

exclusivamente ao Presidente da Câmara a prerrogativa de autorizar ou não a abertura do 

processo de impedimento, cabendo unicamente ao Senado analisar o mérito e aparentemente 

ser fácil incorrer em uma das hipóteses dos crimes de responsabilidade. 

Dessa forma, golpe assim como impedimento tem como fim a deposição de um 

representante da sociedade - habitualmente o chefe do executivo-, contudo, o segundo se 

diferencia, principalmente, por ser um mecanismo usado para superar as crises executivo- 

legislativas com a preservação legal-constitucional e pela natureza dessa interrupção ser política 

e não privada (PEREZ-LINÃN, 2008). 

Houve profundas transformações no contexto internacional, aprendizado político com 

os governos liderados por militares por parte das elites latino-americanas e uma maior 

legitimidade das instituições democráticas no final do século XX, afirma Linãn (2007), no qual 

fomentaram as elites desenvolvessem mecanismos legais para a resolução de seus conflitos. 



 
 

Nesse sentido, o mecanismo de impedimento é visto pelo autor como um instrumento poderoso 

de retirar presidentes indesejáveis ou que enfrentam uma legislatura beligerante. Sendo estes 

episódios responsáveis por inaugurar um novo padrão de instabilidade na região, a ponta do 

“iceberg” de uma tendência emergente muito mais ampla na política latino-americana (PÉREZ-

LIÑÁN, 2007: 2). 

Nessa perspectiva, apesar do impedimento ser um mecanismo legal e ativado por 

representantes da sociedade, garantindo a democracia, sua recorrente utilização na América 

Latina desperta questionamentos referentes a real intenção dos atores políticos. Levitsky e 

Ziblatt (2018) aponta que golpes militares e tomadas violentas passaram a ser raras, a partir 

disso, o autoritarismo passou a ascender ao poder por meio constitucional, as eleições. No 

exercício do poder, esses indivíduos fazem uso de mecanismos constitucionais a ponto de retirar 

o espírito democrático das constituições e, a partir disso, estes governos autoritários mantém 

um “verniz democrático”. 

Para além de manter este verniz, governos latinos americanos são apontados por 

utilizarem o impedimento com o objetivo da manutenção do status quo de determinada camada 

social (KASAHARA e MARSTEINTREDDET, 2018; MONTEIRO, 2018; MEDEIROS, 

2018), ou seja, sem moderação e auto restrição, o que Levitsky e Ziblatt (2018) denomina de 

“jogo pesado constitucional”. Tal cenário se confirma com a deposição de Fernando Lugo, no 

Paraguai, em 2012, sem a auto restrição necessária no congresso e com a prerrogativa de mau 

desempenho das funções, o processo de impedimento teve duração de dois dias, com apenas 

duas horas para defesa do presidente, assim como no Equador, em 1997, com a deposição do 

presidente Abdalá Bucaram, no qual o congresso utilizou uma cláusula constitucional que 

permite o afastamento do presidente por incapacidade mental, sem discutir minimamente o caso 

(PÉREZ-LIÑÁN, 2007; LEVISTSKY e ZIBLATT, 2018). 

Cientistas políticos identificam o uso deste mecanismo por motivos abertamente 

políticos “podem gerar efeitos colaterais não desejados e, simultaneamente, não resolver os 

impasses que levaram ao próprio impeachment.” (KASAHARA e MARSTEINTREDDET, 

2018: 16). Nessa perspectiva, Pérez-Liñán (2007 e 2008), argumenta que o impedimento se 

mostra uma alternativa dramática e traumática, pois resolve temporariamente um conflito, 

porém se mostra um instrumento incapaz de prevenir que crises presidenciais 1  sigam se 

instaurando nos regimes democráticos da América Latina. O caso brasileiro possui diversas 

                                                      

1 O autor define crises presidenciais como: 1) todo processo pelo qual o Congresso tenta remover o mandatário de 

seu cargo; 2) se o presidente tenta fechar o Congresso e 3) quando um dos poderes apoia um movimento civil ou 

militar contra o outro (PÉREZ-LIÑÁN, 2008: 109). 

 



 
 

particularidades, sendo produto de dinâmicas sociais e políticas. Com o objetivo de 

compreender o impedimento de Dilma Rousseff, ocorrido em 2016, teremos como norte a 

análise de Perez-Linãn (2007) dos impedimentos ocorridos no continente da América Latina 

entre 1992 a 2004, no qual argumenta a existência de quatro aspectos primordiais para 

ocorrência de impedimento, sendo eles: crise econômica, mobilização de massa, grande 

escândalo de corrupção e falta de apoio no congresso. A esse respeito, é necessário compreender 

articulação dialética entre conjuntura e estrutura, visto que este quadro perpassa por sucessão 

acontecimentos que influenciam diretamente no resultado. 

 

3. Aspectos metodológicos 

 

Nosso referencial empírico consiste na pesquisa de opinião realizada pelo Latin 

American Public Project, intitulado Barômetro das Américas, com o intuito de relacionar a 

concordância com o impedimento de Dilma Rousseff, ocorrido em 2016, com atitudes políticas. 

Também são utilizadas pesquisas de opinião contratadas pela Secretaria de Comunicação Social 

da Presidência da República (SECOM-PR) durante o processo de impedimento, a fim de se 

verificar nuances de posicionamentos dos eleitores brasileiros ao longo do processo, no que 

refere à concordância e a percepção quanto à probabilidade do impedimento se concretizar. As 

informações técnicas sobre as pesquisas constam na Tabela 1 abaixo. 

 

 

 

Tabela 1- Informações técnicas sobre as pesquisas utilizadas. 
 
 

Pesquisa Aplicação Amostra Quantidade 

Barômetro das 

Américas 

Mês de 

maio de 

2017. 

Amostra probabilística de 

abrangência nacional e 

regional. 

Foram realizadas 

1500 entrevistas. 

Secretaria de Comunicação Social da Presidência da República (SECOM-PR) 

Crise Política (DEZ 

15). 

04 a 09 de 

dezembro 

de 2015. 

Representativa da população 

com acesso a telefone fixo e 

celular. 

Foram realizadas 

600 entrevistas. 

Opinião Pública 1ª 

Rodada de Janeiro. 

11 a 16 de 

janeiro de 

2016. 

Representativa da população 

com acesso a telefone fixo e 

celular. 

Foram realizadas 
1.200 entrevistas. 

Opinião Pública 2ª 

Rodada de Fevereiro. 

22 a 27 de 

fevereiro de 

2016. 

Representativa da população 

com acesso a telefone fixo e 

celular. 

Foram realizadas 
1.200 entrevistas. 

Opinião Pública 2ª 

Rodada de Março. 

21 a 26 de 

março de 
2016. 

Representativa da população 

com acesso a telefone fixo e 
celular. 

Foram realizadas 
1.200 entrevistas. 



 
 

Pesquisa Votação 

Impeachment I. 

16 e 17 de 

abril de 
2016. 

Representativa da população 

com acesso a telefone fixo e 
celular. 

Foram realizadas 
1.000 entrevistas. 

Pesquisa Votação 

Impeachment II. 

12 e 13 de 
maio de 

2016. 

Representativa da população 
com acesso a telefone fixo e 

celular. 

Foram realizadas 

600 entrevistas. 

Opinião Pública 1ª 

Rodada de Junho 

31 de maio 
a 04 de 
junho de 

2016. 

Representativa da população 

com acesso a telefone. 

Foram realizadas 
1.200 entrevistas. 

Fonte: Elaboração própria. 
 
 
 

Do Barômetro das Américas foram selecionadas as seguintes variáveis abaixo como 

medidas dos conceitos/aspectos mais relevantes a serem tratados na pesquisa2: 

A) Variável dependente ou resposta 

BRAIMP17: “O impeachment da ex-presidenta Dilma Rousseff foi justo. Até que ponto 

concorda ou discorda?”. 

1 (Discorda muito) 2 3 4 5 6 7 (Concorda muito) 

B) Variáveis independentes ou explicativas 

ING4: “A democracia tem alguns problemas, mas é melhor do que qualquer outra forma de 

governo. Até que ponto concorda ou discorda desta frase?”. 

1 (NADA) 2 3 4 5 6 7 (MUITO) 

POL1: “O quanto o(a) sr./sra. se interessa por política: muito, algo, pouco ou nada?” 

MUITO ALGO POUCO NADA 

“Agora vou perguntar uma série de questões e peço que o(a) sr./sra. indique o número no 

cartão que melhor expressa sua opinião. 

B13. Até que ponto o(a) sr./sra. tem confiança no Congresso Nacional? 

B21. Até que ponto o(a) sr./sra. tem confiança nos partidos políticos? 

B12. Até que ponto o(a) sr./sra. tem confiança nas Forças Armadas [o Exército]? 

B21A. Até que ponto o(a) sr./sra. tem confiança no Presidente da República? 

B32. Até que ponto o(a) sr./sra. tem confiança no governo municipal? (No DF, governo 

Distrital)” 

1 (NADA) 2 3 4 5 6 7 (MUITO) 

EXC7NEW. “Pensando nos políticos do Brasil, quantos deles o(a) sr./sra. acha que estão 

                                                      

2 Questionário disponível em: <https://www.vanderbilt.edu/lapop/brazil/ABBra17-v18.0.5.6-Por- 

170410_W.pdf>. Acesso: 28 de fevereiro de 2019. 

 

http://www.vanderbilt.edu/lapop/brazil/ABBra17-v18.0.5.6-Por-


 
 

envolvidos com corrupção” 

(1)Nenhum (2) Menos da metade (3) A metade dos políticos (4) Mais da metade (5) Todos 

C) Variáveis de controle 

Condições socioeconômicas e demográficas: sexo, raça, idade, escolaridade, renda familiar 

mensal e tipo de município de residência (urbano ou rural). 

Das pesquisas contratadas pela Secretaria de Comunicação Social da Presidência da 

República (SECOM-PR), foram selecionadas as seguintes perguntas: 

P01) “O(A) sr(a) é a favor ou contra o impeachment da Presidente?” 

A favor Contra Nem a favor, nem contra (espontânea) Não sabe/Não respondeu. 

P02) “E independentemente de ser a favor ou contra o impeachment da Presidente da 

República, considerando o que sabe ou ouviu falar, o(a) sr(a) diria que:” 

É mais provável que ocorra o impeachment da presidente 

É mais provável que não ocorra o impeachment da presidente 

Não sabe/Não respondeu. 

 

4. Conjuntura pré-impeachment de Dilma Rousseff no Brasil 

 
4.1. Crise econômica 

 

Durante os governos de Lula (2002-2010) suas políticas públicas se mostraram distintas 

no que se refere à promoção de bem estar social e fomento da economia, gerando aumento nos 

percentuais de crescimento anual do Produto Interno Bruto (PIB), crescimento industrial, 

melhora na distribuição de renda, aumento nas exportações e redução da vulnerabilidade 

externa, levando a sucessos eleitorais. Contudo, os cidadãos têm aversão à perda (TVERSKY 

e KAHNEMAN, 1974) e com a chegada da crise financeira no país este quadro de sucesso 

mudou. 

No Brasil, através de políticas que incentivaram o consumo interno com a redução dos 

juros e medidas que resultaram na queda dos impostos, aumento da renda das pessoas e da 

oferta de crédito, o governo Lula denominava a crise de “marolinha” que pouco afetaria o país. 

Com um consumo interno alto, o maior avanço do PIB em vinte anos e a economia em 

crescimento de 7,5%, em meio à crise mundial, a população se mostrou entusiasmada, 

acreditando que a incumbente de Lula, Dilma Rousseff, iria dar continuidade a este processo. 

Contudo, Dilma se deparou com um quadro distinto dos governos Lula, a crise 

financeira começava a se acentuar e exigir medidas de cortes. O primeiro corte foi anunciado 



 
 

no início do seu primeiro mandato, em Fevereiro de 20113, retirando 50 bilhões de reais nos 

gastos do governo para o ano, posteriormente em 2012, o corte subiu para 55 bilhões de reais, 

incidindo sobre os mesmos setores, principalmente sobre a saúde e a segurança pública. Em 

2011, a taxa de juros subiu seguidamente de 10,75% para 12,5% ao ano, a maior alta desde 

março de 2009. PIB em 2010 era de 7,5% ao ano para -3,8% ao ano em 2015, o índice de 

desemprego subiu de 4,7%, em 2011, para 9%, em 20154, ano da abertura do processo de 

impedimento. 

Perez-Liñan (2007) enfatiza a relação entre desempenho econômico e escândalos 

midiáticos como um dos principais fatores que impactam a opinião pública e podem originar 

crises presidenciais. A partir da capacidade de informar e influenciar as massas, as mídias 

passaram a ser um elemento chave para compreender os impedimentos no continente, visto que 

as divulgações insistentes de crise financeira e escândalos de corrupção política por parte da 

mídia geram grande impacto na visão dos cidadãos frente ao desempenho do governo. 

Diante pouca tradição partidária e cultura personalista predomina uma centralização de 

responsabilidades na figura do chefe do executivo (PEREZ-LIÑÁN, 2008). Em consonância, 

Carvalho aponta a excessiva valorização do poder executivo como consequência da cronologia 

invertida das conquistas de direitos civis, políticos e sociais no caso brasileiro. Este quadro 

acaba por reforçar o patrimonialismo, caminhando para uma cultura mais orientada para o 

Estado que para a representação, caracterizando uma “estadania” (CARVALHO, 1997). 

Imerso neste quadro, no Brasil, Dilma acabou por ser responsável pelo descompasso dos 

feitos do governo Lula, diminuição do poder de consumo e intensificação da corrupção no 

governo - com o aumento de investigações e operações sobre desvios e relações espúrias 

envolvendo o aparato estatal. E, neste contexto, presidentes correm o maior risco de sofrerem 

protestos populares, afirma Liñán, quando estão imersos em crises financeiras. Nesse sentido, 

em 2013 a população começou a se movimentar, nas ruas e redes sociais, dando os primeiros 

indícios de descontentamento. 

 

4.2. Manifestações de 2013 e impedimento de Dilma 
 

A presença ou ausência de protestos populares de rua desempenham um papel central 

da determinação da ocorrência de impedimento. Quando as mobilizações sociais alcançam 

                                                      

3 Disponível em: <http://g1.globo.com/economia/noticia/2011/02/governo-anuncia-corte-recorde-de-r-50- 

bilhoes-no-orcamento-de-2011.html>. Acesso em: 25 de Janeiro de 2019. 
4 Disponível em: <http://especiais.g1.globo.com/politica/politica/processo-de-impeachment-de-dilma/2016/da- 

esperanca-a-crise-os-13-anos-do-pt/>. Acesso em: 25 de Janeiro de 2019. 
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escala massivas e diversos setores sociais, a queda do presidente é quase certa. 

(HOCHSTETLER, 2006; PÉREZ-LIÑÁN 2007, 2008). 

No contexto brasileiro, as manifestações de 2013, também conhecida como as Jornadas 

de Junho, teve como estopim o descontentamento do aumento das passagens de ônibus das 

principais capitais do país. GOHN (2014) divide as manifestações de junho em  três fases: a 

primeira teve como foco a rejeição ao aumento da tarifa de ônibus, contando majoritariamente 

com a participação de estudantes. Após conseguir a suspensão do aumento, a população se 

mobilizou em combate a má qualidade dos serviços públicos em geral, contudo, se mostrou 

mais efêmera em comparação com a primeira fase. Por fim, os movimentos considerados 

radicais, conhecidos como os “Black Bloc”, não obtiveram grande apoio popular e muitas 

vezes eram taxados de “baderneiros”. No auge das manifestações, entre junho e agosto de 2013, 

cidadãos em 483 municípios, foram às ruas manifestar contra o aumento da tarifa de ônibus e 

sua má qualidade (GOHN, 2014). 

É possível apontar que houve uma ampliação, a partir das Jornadas de Junho, das 

manifestações de insatisfação com diversas esferas da democracia, florescendo com intensidade 

quando a população começou a perder o que havia conquistado nos anos anteriores (MUNDIM, 

GRAMACHO e PINTO, 2018). Nesse sentido, as manifestações obtiveram destaque no ano de 

2013, mostrou a emergência de uma nova cultura sociopolítica. Boa parte dos jovens das 

manifestações estavam na fase que Gohn (2014) denominou de “batismo político”, rejeitando 

a política tradicional e quebrando a imobilidade sociopolítica e apatia. Podemos apontar as 

manifestações de 2016 em torno no impedimento, como continuidade deste movimento 

originado anos antes. 

A partir do Gráfico 1, elaborada a partir das pesquisas de opinião contratadas pela 

SECOM-PR durante o processo de impedimento, podemos observar que grande parte da 

população era favorável ao processo de impedimento, variando de 50% a 60% durante todo o 

processo. Em oposição os cidadãos que se posicionavam contra o processo decresceu de 38% 

em janeiro de 2016 para 25% em Abril do mesmo ano. Visto que a mobilizações populares se 

mostram decisivas para a queda presidencial por corroem a popularidade presidencial, 

principalmente nas etapas finais (HOCHSTETLER, 2006; PÉREZ-LIÑÁN, 2007), este quadro 

se confirma na grande mobilização da população frente às manifestações pró- impedimento que 

possuíam o objetivo de mostrar o apoio ao processo se concretizar. 

 

 

 



 
 

Gráfico 1- Posicionamento favorável e contrário ao impedimento de Dilma Rousseff em 

porcentagem (Dez/2015 a Jun/2016). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
Fonte: Elaboração própria utilizando pesquisas de opinião contratadas pela Secretaria de Comunicação Social da 

Presidência da República (SECOM-PR). Notas: NS/NR corresponde a Não sabe/Não respondeu. 

 

Desde o caso do Mensalão (2006) em que foi exposta a compra de votos de 

parlamentares, a população é noticiada frequentemente de escândalos de corrupção. Segundo 

Braga, Nicolas e Becher (2013), a população apontou o sentimento de impunidade em casos de 

corrupção, clientelismo político e as tentativas de barrar investigações envolvendo relações 

espúrias entre parlamentares do congresso, como as causas de má qualidade dos serviços 

públicos, como transporte, saúde, educação e segurança pública, sendo estas as principais 

bandeiras dos movimentos de Jornadas de Julho e pró- impedimento. 

Apesar do grande apoio para favorável ao impedimento, diante o histórico brasileiro de 

impunidade, no início a população se mostrou desacreditada com a concretização do processo 

de impedimento de Dilma. Como mostra o Gráfico 2, a maior parte da população não acreditava 

que o processo de impedimento se concluiria, mas em Março de 2016 este quadro inverte, cerca 

de 62% acreditava que o impedimento iria ocorrer, contra 33% que não iria. Podemos apontar 

que a ocorrência de grandes manifestações de apoio ao impedimento presentes em diferentes 

datas durante todo o processo, com seu ápice em 13 de março de 2016, em que 

aproximadamente 3,6 milhões de pessoas nas ruas do país, floresceu na população a esperança 

de uma mudança real. 
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Gráfico 2- Probabilidade em porcentagem de o impedimento ocorrer segundo os 

cidadãos (Dez/2015 a Jun/2016). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Elaboração própria utilizando pesquisas de opinião contratadas pela Secretaria de Comunicação Social da 

Presidência da República (SECOM-PR). Notas: NS/NR corresponde a Não sabe/Não respondeu. 

 

4.3. Queda da aprovação presidencial de Dilma 
 

Pereira, Power e Rennó (2005) identificam que a agenda governamental se mantém com 

a estabilidade da aprovação presidencial. O eleitorado enxerga no apoio do congresso ao 

executivo uma maior competência de governabilidade do presidente. Assim, a aprovação 

presidencial consiste um exemplo que as ações governamentais possuem um feedback através 

das pesquisas de opiniões, reforçando a accountability. 

Pérez-Liñán (2007) mostra que a aprovação presidencial diminui juntamente com 

maiores exposições na mídia de escândalos que envolvem diretamente o presidente ou seu 

governo, assim como a mídia fica mais propensos a buscar novas histórias à medida que os 

presidentes se tornavam menos populares entre os eleitores. Diante a baixa aprovação 

presidencial, políticos facilmente veem a necessidade de abandonar o presidente e juntarem-se 

ao campo da oposição. No entanto, diante da configuração institucional do presidencialismo de 

coalizão, a falta de apoio legislativo e popular torna o presidente vulnerável e passível de 

ingovernabilidade (ABRANCHES, 1988; LIMONGI E FIGUEIREDO, 1998). 

Em dois momentos do país a aprovação presidencial se comportou de maneira atípica. 

A primeira consiste nos governos Lula (2002-2010), no qual se obtiveram o recorde de 

aprovação presidencial da história, encerrando o mandato com popularidade de 87% 5 . O 

segundo momento consiste no governo Dilma, que no início de 2013, detinha aprovação de 

63% dos brasileiros. Ao fim de 2015, essa aprovação estava em 9%. Mundim, Gramacho e 

Pinto (2018) apontam o período entre o final de 2014 e o primeiro semestre de 2015, como 

período substancial para o impedimento, em que as emoções da população frente ao governo 

                                                      
5 Disponível em: <http://g1.globo.com/politica/noticia/2010/12/popularidade-de-lula-bate-recorde-e-chega-87- diz-

ibope.html> Acesso em: 25 de fevereiro de 2019. 
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passaram de otimistas para negativas, inclusive entre os indivíduos que reelegeram o governo 

e deixaram de apoiar no início do segundo mandato. 

Evidências na literatura internacional demonstram que os eleitores tendem a dar mais 

peso a resultados econômicos negativos do que positivos (PRICE & SANDERS, 1995). Este 

quadro combinado com a avaliação do desempenho dos políticos, enquanto no exercício do 

cargo, baseado na percepção da economia como aspecto principal (BAKER, 2002), e a sucessão 

de acontecimentos econômicos, políticos e sociais, ocasionaram uma baixa aprovação 

presidencial de Dilma, enfraquecendo ainda mais politicamente. 

 

5. Legitimidade democrática, atitudes políticas e análise de dados 
 

Almond e Verba, em The Civic Culture (1965), inauguraram na ciência política a 

investigação da relação entre cultura e regimes políticos. Desde então estudos avançaram com 

maior refinamento na compreensão da relação entre atitudes que compõem a cultura política e 

estabilidade democrática. A respeito disso, quedas acentuadas da confiança no governo dos 

públicos de massa provocou uma extensa investigação em torno da legitimidade política 

(DALTON, 2004; SELIGSON, BOOTH e GÓMEZ, 2006). 

Desde o trabalho pioneiro de Easton (1975), legitimidade é amplamente concebida como 

apoio dos cidadãos ao governo. Diversos trabalhos apontam que a consequência da diminuição 

de legitimidade política seria a erosão do regime, contudo, Easton e Lipset (1961) afirmam que 

a existência de um “reservatório” de apoio em regimes democráticos institucionalizados, geraria 

desgastes lentos no regime. No entanto, essa teoria é passível de críticas, visto que não abarca 

democracias recentes com pouca reserva democrática que se mantém apesar da baixa 

legitimidade da massa. 

Seligson, Booth e Gómez propõem um estudo com medições mais adequadas e com os 

contornos da legitimidade mais conhecidos. Posto isso, seus estudos apontam para a 

necessidade de considerar a legitimidade de governo local, visto que “pesquisas mostraram que 

os cidadãos interagem mais com as instâncias governamentais que lhe são mais próximas.” 

(SELIGSON, BOOTH e GÓMEZ, 2006: 9). Ainda apontam indícios que os cidadãos críticos 

podem estar se voltando para arenas e modos de participação alternativos. Em consonância, 

especialistas apontam para uma onda crescente na proporção de cidadania crítica nas 

democracias industriais avançadas (DALTON, 2004), que teria sua origem em processos de 

qualificação cognitiva fomentaram alguma desconfiança dos segmentos mais bem informados 

(INGLEHART, 1999). 

Com o objetivo de compreender melhor a legitimidade política no Brasil, trabalhos 



 
 

recentes se propõem analisar a adesão ao regime democrático pelos cidadãos (MENEGUELLO, 

1996; MOISES, 2005, 2008; FUKS et al, 2016). Seus achados apontam que ao mesmo tempo 

em que apoiam o regime democrático per se, cidadãos brasileiros desconfiam de suas 

instituições. Como afirma Moisés, “cerca de 2/3 dos brasileiros não confiam – em diferentes 

graus – em parlamentos, partidos, executivos, tribunais de justiça e serviços públicos de saúde, 

educação e segurança.” (MOISÉS, 2005: 34). A existência de diferentes níveis de adesão à 

democracia revela o apoio às diferentes dimensões da democracia está longe de ser consensual 

(FUKS et al, 2016). Isso sugere que a presença de ambiguidade gera descrédito e desvalorização 

das instituições basilares da democracia, podendo indicar que os cidadãos não identificam 

consistência e coerência no seu funcionamento propiciando esvaziamento e a perda do seu 

significado (MOISES, 2010). 

Diante a convivência contraditória entre a desconfiança dos cidadãos nas instituições 

públicas e seu apoio à democracia brasileira, propomos analisar o comportamento político dos 

brasileiros frente ao impedimento de Dilma Rousseff. Podemos observar através do Gráfico 3, 

elaborado com os dados da pesquisa de opinião realizadas pelo Barômetro das Américas 2017, 

a porcentagem sobre o posicionamento da população ao impedimento, sendo 31,80% dos 

entrevistados concordavam muito com o impedimento e 20,54% discordar muito sobre o 

processo ser justo, ou seja, grande parte da população apoiou e legitimou o processo ocorrido 

em 2016. A pesquisa foi realizada após o encerramento do processo, possibilitando captar a 

percepção da população frente ao processo concluído. 

 

Gráfico 3- Posicionamento favorável e contrário ao impedimento de Dilma Rousseff. 

Fonte: Elaboração própria com base em questões das pesquisas de opinião do Barômetro das Américas 2017, 

realizado no Brasil. Pergunta: “O impeachment da ex-presidente Dilma Rousseff foi justo. Até que ponto concorda 

ou discorda?”. O ponto 1 representa “discorda muito” e o ponto 7 representa “concorda muito”. 

 

Com o intuito de captar o comportamento político dos brasileiros no que refere ao apoio 

ao regime político democrático, interesse por política e confiança em instituições políticas e 

judiciais, com auxílio da literatura especializada, foi realizado testes estatísticos inferenciais e 

cruzamentos de dados, regressão multivariada, a fim de verificar se há distinções do 

comportamento político entre os brasileiros que consideraram injustos e justos o impedimento 
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ocorrido no Brasil em 2016. Com objetivo de chegar a resultados concisos, a variável 

dependente “Posicionamento favorável e contrário ao impedimento de Dilma Rousseff” 

mensurada de 1 a 7, foi dividida em quartis, proporcionando a divisão das respostas em quatro 

partes iguais. 

A regressão multivariada das variáveis selecionadas, mostrada na Tabela 2, corrobora 

com a literatura especializada sobre a preferência pelo regime democrático associado à ausência 

de credibilidade nas instituições brasileiras. Nesse sentido, verificamos uma relação positiva e 

significante sobre relação entre apoio ao impedimento, confiança no executivo (0.233***) e 

apoio ao regime democrático (0.0915**). Ou seja, os cidadãos brasileiros que apoiaram a 

interrupção de mandato de Dilma, estão mais próximos de enxergar a democracia como o 

melhor regime e confiarem no poder executivo. No entanto, a pesquisa foi realizada em maio 

de 2017, cerca de nove meses após o afastamento de Dilma do cargo, seu vice, Michel Temer 

era ocupante do cargo durante o curso da pesquisa, podendo influenciar um efeito de 

superestimação dos respondentes frente à confiança no executivo. 

Como já sabemos, existe uma relação frágil dos cidadãos brasileiros com instituições 

participativas, em especial os partidos políticos (MOISÉS, 1992). Este fato reverbera em nossa 

pesquisa, quando cruzamos o posicionamento frente ao impedimento de Dilma com a simpatia 

ao Partido dos Trabalhadores (PT), encontramos grande significância estatística negativa (-

0.229***), nesse sentido, quanto mais o cidadão considera o impedimento justo, menos possui 

simpatia com o PT. Essa relação é razoável agregado ao fato de a ex-presidente ser pertencente 

ao partido, gerando maior repulsa. A literatura especializada já havia apontado para uma 

negativa avaliação dos partidos políticos no Brasil associada à baixa identificação partidária 

(PAIVA, BRAGA e PIMENTEL JR, 2007), sugerindo a existência de dificuldades do novo 

regime para adensar a ligação orgânica entre os cidadãos e as estruturas de poder. Contudo, não 

encontramos significância estatística que possibilitasse a inferência sobre a relação da confiança 

nos partidos e o posicionamento frente ao impedimento de Dilma. 

O cidadão brasileiro obteve acesso à informação política ampliada ao longo da 

redemocratização, porém, longe do esperado, interesse por política e educação não se 

mostraram estatisticamente relevantes em nossos resultados. No entanto, Segundo a literatura 

especializada, demonstram que pessoas desinteressadas por política e não acompanham notícias 

políticas tendem a ter menos confiança nas instituições (LOPES, 2004). 

 

 

 



 
 

Tabela 2- Determinantes políticos do apoio ao impedimento. 
 M1 

Confiança no congresso 0.0460 
 (0.0418) 

Confiança no executivo 0.233*** 
 (0.0451) 

Confiança nos partidos -0.0784 
 (0.0531) 

Interesse por política -0.0114 
 (0.0678) 

Apoio ao regime democratico 0.0915** 
 (0.0342) 

Confiança no governo municipal 0.0283 
 (0.0373) 

Confiança nas Forças Armadas 0.0581 
 (0.0354) 

Educação 0.0267 
 (0.0194) 

Nível de envolvimento com corrupção dos políticos 0.0161 

 (0.0759) 

Simpatia com o PT -0.229*** 
 (0.0220) 

Idade (em anos) -0.00923* 



 
 

 (0.00435) 

Renda 0.0144 
 (0.0145) 

Gênero (mulher = 1) -0.117 
 (0.126) 

Urbano -0.392* 
 (0.180) 

Constant 4.467*** 
 (0.581) 
Observations 1354 

R2 0.126 
Fonte: Elaboração própria com base em questões das pesquisas de opinião do Barômetro das Américas 2017, 

realizado no Brasil. Notas: * p < 0.05, ** p < 0.01, *** p < 0.001. Erros-padrão entre parênteses. A variável 

dependente é o apoio do respondente ao impeachment de Dilma Rousseff, ocorrido em 2016. 

 

Apesar de boa parte dos cidadãos acredita que os políticos estão envolvidos com 

relações espúrias, ocasionando um déficit de confiança dos cidadãos nas instituições 

democráticas brasileiras (LOPES, 2004; MOISES, 2005). Não encontramos uma relação 

estatisticamente significativa com relação à percepção sobre o envolvimento dos políticos com 

corrupção não encontramos frente ao posicionamento do impedimento. 

 

6. Conclusão 
 

Como exposto, o impedimento de Dilma pode ser visto como consequência de decisões 

de atores públicos e privados. A partir da vitória eleitoral de Dilma em 2014, em que foi reeleita 

com 51,6% dos votos válidos contra 48,4% dos votos de Aécio Neves (PSDB), expôs uma 

população dividida em meio à eleição mais acirrada desde 1989. Esta divisão se manifestou 

novamente no que concerne o apoio deste processo de impedimento em 2016. 

Através das correlações encontradas, e o auxílio da literatura especializada, pode-se 

afirmar que os cidadãos que consideraram o impedimento justo concordam que apesar dos 

problemas, a democracia é o melhor regime existente. Este quadro indica que o instrumento de 

interrupção de mandato estaria sendo utilizado com a prerrogativa de manutenção da ordem 

institucional e não um anseio a uma alternativa não democrática. Contudo, o estudo frente a 

atitudes políticas dos apoiadores do impedimento deve ser melhor explorada, visto a recorrência 

de manifestações interessadas em intervenção militar. 

Na medida em que os o antipetismo de mostra crescente, torna-se razoável a associação 

quanto mais o cidadão considera o impedimento justo, menos possui simpatia com o PT. Apesar 

da baixa identificação partidária no Brasil e América Latina, estudos recentes apontam 



 
 

declínio da identificação partidária e da capacidade de mobilização dos partidos, a redução na 

taxa de comparecimento às eleições e o decréscimo do interesse pela política nos Estados 

Unidos e na Europa (DALTON e WATTEMBERG, 2000). Contudo, é preocupante na medida 

em que os partidos políticos são instituições cruciais para o funcionamento da democracia 

representativa. 
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